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Uma Organização da Sociedade Civil como a Sol sem Frontei-
ras (Solsef) deve posicionar-se estrategicamente face a ques-
tões transversais da Cidadania, tanto por uma questão de 
planificação da estratégia organizacional a tomar nas respe-
tivas temáticas, bem como ressaltando as posições inerentes 
ao seu âmbito de atuação. Desta forma, a Solsef convidou 10 
jovens voluntários a refletir com a organização em temáticas 
como a Igualdade de Género, a Inclusão Social, a Conservação 
do Ambiente, o Voluntariado, a Comunicação, e o Código de 
Conduta para a Cidadania, de forma a permitir criar um posi-
cionamento organizacional.

Assim, com o apoio do programa Geração Z – Agora Nós do 
Instituto Português do Desporto e da Juventude, I.P. (IPDJ, IP), 
são produzidos documentos estratégicos face a estas ques-
tões transversais da Cidadania num projeto que intitulámos 
de “Cidadania no Associativismo Jovem”. 

No que diz respeito ao Código de Conduta Institucional, do 
qual trata o presente documento, a Solsef, enquanto associa-
ção juvenil e Organização não Governamental para o Desen-
volvimento (ONGD), é consciente da relevância em contar com 
um Código de Conduta Institucional que persiga os seguintes 
objetivos gerais e específicos:

1. INTRODUÇÃO
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OBJETIVO GERAL:

Definir um referencial normativo que 
estabeleça os princípios fundamentais 
para a implementação de uma cultura 
institucional baseada em valores éticos 
que, por sua vez, se encontram funda-
mentados nos Direitos Humanos e na 
Doutrina Social da Igreja Católica.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

*	Monitorizar, de uma forma sistemá-
tica e desde o ponto de vista ético, o 
desempenho da praxis institucional;

*	Melhorar a praxis institucional desde 
o ponto de vista ético.

Para o desenvolvimento do documento 
foram utilizadas a metodologia de 
analises documental e a metodologia 
reflexiva em colaboração com a Direção 
Social, a Equipa Executiva e os Voluntá-
rios.

O presente Código de Conduta Institu-
cional é um documento que vertebra os 
restantes documentos da série “Plano 
de Ação Setorial”, nomeadamente: 
Plano Institucional de Comunicação, 
Plano Institucional para a Igualdade de 
Género, Plano Institucional para a Inclu-
são Social, Plano Institucional para a 
Conservação do Ambiente e Plano Insti-
tucional para a Gestão do Voluntariado.

Por outro lado, o Código de Conduta 
Institucional vai ao encontro dos princí-
pios inspiradores dos Estatutos, das dire-
trizes delineadas no Regulamento Geral 
da Proteção de Dados e dos pressupos-
tos contidos no Regulamento Interno.



6 | CÓDIGO DE CONDUTA INSTITUCIONAL 

2. PRINCÍPIOS ÉTICOS QUE 
INSPIRAM O CÓDIGO DE CON-
DUTA INSTITUCIONAL 
A Solsef, fundada pelos  Jovens sem Fron-
teiras (JSF) em 1993, e inspirada pelos 
Missionários do Espírito Santo (CSSp) 
nasce sob o sonho de se fazer mais pelo 
desenvolvimento humano e pela justiça 
social nos países em desenvolvimento. 

Uma associação de inspiração cristã, 
regida pelo rigor de querer fazer mais 
com menos, tenta redigir neste Código 
de Conduta Institucional o seu compro-
misso com os valores que são base da 
sua identidade, espelhada nos seus 
Estatutos, que têm por base os Direitos 
Humanos e a Doutrina Social da Igreja 
Católica.

DIREITOS HUMANOS 

A Solsef pauta-se pelos referenciais 
universais e indivisíveis, individuais e 
coletivos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948), que têm no 
seu núcleo a promoção pelo respeito 
da Dignidade Humana. Reconhecendo 
a dignidade inerente a todos os seres 
humanos e os seus direitos iguais e 
inalienáveis, a Solsef, no seu dia-a-dia e 
na sua atuação, quer defender a prote-
ção dos direitos e da liberdade de todos 
por igual, lutando por um mundo mais 
justo. Assim sendo, a Solsef comprome-
te-se a promover, com o apoio dos seus 
colaboradores, órgãos sociais, associa-
dos e voluntários o respeito universal e 
efetivo dos Direitos Humanos e das liber-
dades fundamentais, agindo em espírito 
de fraternidade.
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DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA 
CATÓLICA 
A Solsef é uma ONGD com inspiração 
cristã que nasceu através dos Jovens 
sem Fronteiras e com a inspiração dos 
Missionários do Espírito Santo e, como 
tal, além do respeito e defesa pelos Direi-
tos Humanos, complementa a sua ação 
com base nos princípios da Doutrina 
Social da Igreja-DSI (2004) que define 
grandes princípios inspiradores para a 
conduta da humanidade nas esferas 
sociais, políticas e económicas. A asso-
ciação toma como essenciais na sua 
conduta os seguintes princípios básicos 
da DSI: 

*	Dignidade da pessoa humana: o pilar 
da dignidade humana é o cerne da 
atuação da Solsef, reconhecendo em 
todo e cada ser humano um valor 
intrínseco e respeitando a sua digni-
dade, sob uma ótica cristã de valores;

*	Subsidiariedade: a Solsef trabalha 
com diversos parceiros que comple-
mentam e enriquecem a sua ação 
junto dos beneficiários finais. Nos 
domínios que não sejam da sua 
competência exclusiva, intervém 
respeitando a liberdade e prote-
gendo a vitalidade dos seus parcei-
ros, procurando sempre o melhor 
para os seus beneficiários;

*	Solidariedade: a Solsef favorece 
práticas responsáveis de susten-
tabilidade, promovendo escolhas 
coerentes com as dimensões social 
e humana, ambiental e económica, 
consideradas no seu conjunto, ao 
mesmo nível e com a mesma impor-
tância, conducentes a um Desenvol-
vimento Sustentável;

*	Bem-comum: a Solsef procura, atra-
vés da sua ação, promover o bem-es-
tar e desenvolvimento, tentando 
melhorar as condições da vida social 
que permitem aos grupos e a cada 
um dos seus membros atingirem da 
maneira mais completa, o “bem-co-
mum”.  Em termos éticos, isto implica 
uma concertação entre o exercício 
da cidadania e da ação coletiva que 
visa a felicidade de todos os cida-
dãos.
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A Solsef, enquanto ONGD pertence 
à Plataforma Portuguesa das ONGD, 
tendo já, enquanto associada, subscrito 
o “Código de Conduta das ONGD Portu-
guesas”. Assim sendo, o presente código 
foi elaborado com base nesse docu-
mento, já que este tem como objetivo 
refletir e aprofundar as questões de ética 
e as bases de conduta das organizações-
-membro da plataforma.

O presente código é um guia de boas 
práticas, coerente com os princípios 
defendidos pela Solsef, que pretende 
conduzir as práticas da associação para 

melhor operacionalizar a sua missão de 
“promover o desenvolvimento integral 
e integrado dos jovens, proporcionan-
do-lhes o acesso a cuidados de saúde, 
educação e também o desenvolvimento 
humano e económico das suas comuni-
dades”. 

Abaixo são descritos o conjunto de prin-
cípios que orientam e são uma refe-
rência institucional para a conduta da 
ONGD, e de todos os seus representan-
tes, independentemente do seu cargo 
ou função. 

3. APLICAÇÃO DO CÓDIGO 
DE CONDUTA NA PRÁTICA 
INSTITUCIONAL  



CÓDIGO DE CONDUTA INSTITUCIONAL | 9

COMPROMISSO 

A Solsef, enquanto ONGD, deve ser um 
exemplo de compromisso com os mais 
altos níveis de exigência ética e conduta 
impecável. Os projetos desenvolvidos e 
implementados pela Solsef, orientados 
para promoção do acesso à educação 
e à saúde, a luta contra as desigualda-
des sociais e a promoção dos ideais da 
fraternidade e solidariedade, principal-
mente junto da população infantojuve-
nil, manterão um compromisso ativo e 
responsável de atingir o cumprimento 
dos objetivos definidos.

CUMPRIMENTO DA LEGISLA-
ÇÃO E REGULAMENTAÇÃO 

A Solsef age em conformidade com as 
leis nacionais e internacionais, isto é, quer 
no seu país de origem, quer em qualquer 
outro país em que atua e desenvolve 
os seus projetos, reconhecendo a exis-
tência de algumas exceções, nos casos 
em que o cumprimento da lei coloque 
em causa direitos fundamentais. No 
contexto nacional, para além da legis-
lação de âmbito geral, a Solsef segue o 
enquadramento da Lei n.º 66/98 de 14 de 
outubro, e posteriores revisões, da Carta 
Europeia das ONG e dos Estatutos da 
Plataforma Portuguesa das ONGD.

CONFLITOS DE INTERESSE 

A Solsef deve sempre agir de forma 
transparente, havendo apenas preocu-
pação com os interesses da associação, 
evitando conflitos de interesse, quer 
internamente, quer com os seus parcei-
ros. Garante a independência, imparcia-
lidade e reta atuação dos seus recursos 
humanos, órgãos sociais e voluntários.

AUTONOMIA POLÍTICA 

Os projetos desenvolvidos e implemen-
tados pela Solsef são feitos em articula-
ção com os governos democraticamente 
eleitos, estruturas estatais e organismos 
públicos, garantindo sempre a isenção e 
independência política da associação. A 
Solsef compromete-se a implementar 
todos os seus projetos com integridade, 
evitando qualquer forma de propaganda 
ou intervenção política. 

REPUDIO DAS ATIVIDADES 
ILÍCITAS E CORRUPÇÃO 

A Solsef está comprometida em traba-
lhar com integridade, evitando qual-
quer forma de corrupção ou ilegalidade. 
Declara a sua oposição quanto a influen-
ciar a vontade de pessoas dentro e fora 
da associação a fim de obter qualquer 
benefício através do uso de práticas 
antiéticas. Em nenhum caso recorre 
ou tolera subornos de terceiros ou vice-
-versa. A Solsef garante a correta apli-
cação de todos os fundos públicos ou 
privados recebidos, aplicando-os dili-
gentemente à finalidade para os quais 
foram concedidos. Nesta organização, 
zela-se sempre pelo combate a todas 
as formas e práticas de corrupção, bem 
como se condena e evita sempre todos 
os atos que representem benefícios ilíci-
tos, ou que coloquem em causa todos os 
princípios e valores da organização.

COERÊNCIA 

A Solsef promove a coerência entre 
a sua atuação e os valores éticos por 
si defendidos e proclamados. Isto 
reflete-se não só internamente, como 
na sua relação com parceiros, sócios, 
voluntários e beneficiários. 
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CONFIDENCIALIDADE 

A Solsef obriga-se a não revelar a infor-
mação reservada a que tenha tido acesso 
no âmbito da sua atividade, mesmo após 
o terminado o vínculo. Abstém-se de 
divulgar, de forma imprudente, infor-
mações que possam colocar em causa 
os seus parceiros ou beneficiários, prin-
cipalmente em processos de elevado 
estigma social, de modo a proteger a 
identidade e preservar a dignidade das 
pessoas envolvidas.

GOVERNAÇÃO E 
TRANSPARÊNCIA

A Solsef promove a sua auto governa-
ção assente na transparência, e compro-
metida com os valores que promove e 
defende na prossecução da sua missão. 
Obriga-se não só ao cumprimento de 
todos os seus deveres legais, como à 
clareza na informação disponibilizada, 
que garante refletir as ações realizadas. 
Este princípio é um dos elementos prin-
cipais do seu modelo de funcionamento 
e da sua forma de intervenção, sendo 
aplicável não só às suas atividades, como 
aos valores angariados no que concerne 
à sua origem e aplicabilidade.

Gestão ética de Recursos 
Humanos 

A Solsef trabalha com recursos humanos 
remunerados e com voluntários, sejam 
a tempo inteiro ou parcial, em território 
nacional ou no estrangeiro. Em todos os 
cenários, a relação entre ambas as partes 
cumpre sempre todos requisitos previs-
tos na lei.

Os recursos humanos (remunerados e 
não remunerados) ao serviço da Solsef 
são públicos, sendo que a associação 
garante a equidade entre todos os cola-
boradores e voluntários, aplicando boas 

práticas na promoção da igualdade de 
género, de acordo com o Plano Institu-
cional para Igualdade de Género, e na 
promoção da inclusão social dos grupos 
mais vulneráveis, em vinculação com o 
Plano Institucional para a Inclusão Social. 

É importante realçar que a Solsef valo-
riza de modo especial o voluntariado, 
enquanto exercício de cidadania, não 
substituindo o trabalho dos recursos 
remunerados por voluntários. Todas as 
ações de voluntariado são regidas pela 
Lei nº 71/98 – Lei de Bases do Volunta-
riado. Neste contexto, os voluntários que 
integram os projetos da Solsef passam 
obrigatoriamente por uma formação e 
preparação adequadas ao projeto que 
irão realizar de acordo com o Plano Insti-
tucional para a Gestão do Voluntariado.                                                                                                      
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PRIVACIDADE NO 
TRATAMENTO DE DADOS 

A Solsef está empenhada em manter 
a privacidade e a segurança das infor-
mações pessoais que recolhe dos seus 
associados, voluntários e parceiros, que 
utiliza ou que lhe são confiadas, tendo 
neste contexto em vigor desde 2018 
um Regulamento Geral da Proteção de 
Dados (RGPD), que tem subjacente o 
compromisso com o respeito integral 
pela legislação de proteção de dados 
pessoais.  

DEONTOLOGIA NA 
COMUNICAÇÃO E IMAGEM 
INSTITUCIONAL 

A Solsef, de acordo com o seu Plano Insti-
tucional de Comunicação, entende que 
a comunicação deve ser vista como um 
instrumento de transformação social, 
estando, por isso, diretamente relacio-
nada com a prossecução da sua missão.

Assim sendo, a organização garante que 
a sua comunicação se rege por princí-
pios éticos, com o compromisso de 
transparência na prestação e divulga-
ção responsável das contas, e apostando 
na educação para o desenvolvimento e 
a cidadania através da mesma. 

Neste sentido, na sua comunicação, a 
Solsef é guiada pelos princípios éticos 
essenciais de:

*	Absoluto respeito pelas pessoas e 
comunidades envolvidas, evitando 
qualquer tipo de discriminação ou 
violação da dignidade humana; 

*	Reconhecimento da necessidade de 
promover a Justiça Social e Solida-
riedade;

*	Fomentar os valores e princípios 
fundamentais da Instituição;

*	Utilizar sempre informação real e 
certa e em nenhum caso utilizar 
mensagens ou imagens enganosas;

*	Promover a igualdade de género e os 
direitos das mulheres e as meninas, 
de acordo com o Plano Institucional 
para Igualdade de Género;

*	Promover a inclusão social dos 
grupos mais vulneráveis, de acordo 
com o Plano Institucional para Inclu-
são Social;

*	Respeitar as normas e princípios 
estatutários da Solsef, bem como o 
Plano Institucional de Comunicação.
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RESPONSABILIDADE 
AMBIENTAL 

A Solsef, de acordo com a seu Plano 
Institucional para a Conservação do 
Ambiente, centra-se na valorização, 
junto dos públicos-alvo da associação, 
da importância da educação ambien-
tal na procura comum do Desenvolvi-
mento Sustentável. Para tal, centra-se 
em elaborar estratégias que se alinhem 
com os valores e visão da Solsef, de viver 
num mundo com igualdade de opor-
tunidades rumo ao desenvolvimento 
sustentável, adotando medidas que, no 
âmbito da sua atividade, garantam que 
não causam danos ao ambiente e que 
promovam um consumo e um estilo de 
vida responsável. 

RESPONSABILIDADE NA 
ANGARIAÇÃO DE FUNDOS 

No âmbito da angariação de fundos, a 
Solsef atua sempre com transparência, 
honestidade, integridade e franqueza. 
Esta ONGD compromete-se a nunca 
utilizar mensagens nas suas campa-
nhas que comprometam de alguma 
maneira a dignidade de qualquer pessoa 
ou comunidade.  A Solsef é sempre 
responsável perante os doadores e 
financiadores, tendo estes direito a rece-
ber informação sobre a forma como os 
fundos foram aplicados, estando todos 
os fundos sujeitos a registo contabilís-
tico sob controlo do Contabilista Certi-
ficado e sob parecer do Conselho Fiscal, 
sendo que todos os relatórios de contas 
da Associação são públicos. Adicional-
mente, a Solsef disponibiliza-se para 
processos de auditoria exigidos perante 
o financiamento de entidades públicas 
ou privadas.
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4. O CÓDIGO DE CONDUTA 
NA RELAÇÃO INSTITUCIONAL 
COM OUTROS ATORES DA 
SOCIEDADE CIVIL 

PESSOAS E COMUNIDADES

Sob o lema de Fazer o Sol Nascer para Todos, a Solsef pauta a 
sua ação para as pessoas, sempre na promoção do desenvol-
vimento sustentável, procurando valorizar as comunidades e 
fortalecer o tecido social, negando sempre qualquer paterna-
lismo ou imposição externa.

OUTRAS ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL 

Com vista a promover o desenvolvimento humano susten-
tável, a Solsef procura trabalhar em rede e criar parcerias 
com organizações (nacionais, internacionais ou locais) que 
se pautem pelos mesmos valores e princípios éticos que a 
nossa associação.

ENTIDADES ESTATAIS 

A Solsef conjuga o direito de iniciativa com a sua participa-
ção social crítica e ativa, garantindo a sua total independên-
cia política, procurando dialogar respeitosamente com todas 
as instituições públicas e do Estado, quer seja local, regional, 
nacional ou internacionalmente. 
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ACADEMIA 

De forma a melhor cumprir a sua missão, a Solsef procura 
manter relações de colaboração ou parceria com instituições 
de ensino superior, de forma a complementar e partilhar o 
conhecimento, em diversas áreas.

EMPRESAS 

A Solsef procura estabelecer parcerias ou relações de cola-
boração com empresas, quer no âmbito de programas de 
mecenato, como de responsabilidade social, sempre com o 
compromisso de dar resposta às necessidades reais dos seus 
beneficiários.  Trabalhando apenas com empresas que não 
violam de forma alguma qualquer premissa defendida neste 
Código de Conduta, nomeadamente em termos de Direitos 
Humanos.

DOADORES PRIVADOS 

A Solsef procura assegurar que a vontade do doador relativa-
mente ao destino dos fundos disponibilizados é respeitada. 
Garante ainda que todo e qualquer donativo não priva a Solsef 
de agir livremente, trabalhando apenas e só para a prossecu-
ção da sua missão, nunca em prol de interesses pessoais. 

ÓRGÃOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

A Solsef utiliza os mais diversos meios de comunicação, desde 
os mais tradicionais, os digitais, com enfoque nas redes sociais, 
assegurando sempre que a sua comunicação respeita os prin-
cípios do Plano Institucional de Comunicação. Com especial 
preocupação na veracidade das notícias transmitidas, procura 
sempre garantir que os valores de dignidade humana são 
respeitados, numa ótica não discriminatória. 

REDES NACIONAIS E INTERNACIONAIS  

Sempre que faça sentido, a Solsef procurará participar em 
redes nacionais ou internacionais que ajudem a desenvolver 
de forma mais alargada e eficaz, em espírito de colaboração, 
partilhando capacidades, recursos, contactos e experiências.
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NOS EIXOS DE ATUAÇÃO 
DA SOLSEF 

COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO

A Solsef promove projetos de Coope-
ração Internacional para o Desenvolvi-
mento, sendo esta a principal área de 
atuação da associação. Consubstan-
ciam-se em ações concretas que promo-
vem o desenvolvimento sustentado 
das populações em locais desfavoreci-
dos nos países em desenvolvimento – 
em particular, nos Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa (PALOP). 

5. CONTEXTUALIZAÇÃO 
DO CÓDIGO DE CONDUTA 

Para além de procurar responder às 
necessidades sentidas pela popula-
ção, os projetos da Solsef têm como 
fator determinante a sustentabilidade 
dos mesmos. Assim, os projetos devem 
servir os beneficiários de forma continu-
ada no tempo, criando condições para 
que possam permanecer ou ajudar ao 
desenvolvimento pessoal e da região, 
não apenas no momento da interven-
ção, mas criando efeitos que se multi-
pliquem no tempo e nos beneficiários 
diretos e indiretos, promovendo ainda 
uma maior autonomia para quem neles 
participa.
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O trabalho realizado pela Solsef neste 
eixo requer manter um diálogo fluido 
e um trabalho constante com as orga-
nizações e missionários no terreno – 
os parceiros locais -  tendo sempre em 
consideração as prioridades da popula-
ção beneficiária, priorizando ao máximo 
os mais vulneráveis às desigualdades.

A colaboração com os parceiros locais e 
beneficiários é sempre baseada na reci-
procidade e no respeito para alcançar 
objetivos comuns. 

EDUCAÇÃO PARA 
A CIDADANIA GLOBAL

A Educação para a Cidadania Global 
(ECG) é um processo dinâmico e parti-
cipativo que procura sensibilizar e cons-
ciencializar a sociedade civil para os 
problemas sociais no mundo global. 
Baseada nos valores da justiça, equi-
dade e solidariedade, a ECG visa uma 
mudança de mentalidades e comporta-
mentos através de uma ação local.

Os projetos desenvolvidos pela Solsef 
têm como objetivos principais acabar 
com os preconceitos culturais e impul-
sionar atitudes solidárias, bem como 
ajudar a criar uma atitude crítica para 
a realização do direito ao desenvolvi-
mento humano sustentável das popu-
lações, fomentando o necessário sentido 
de pertença a uma cidadania global com 
princípios universais.

Estes projetos, processos ativos e criati-
vos que promovem uma mudança de 
atitudes e comportamentos na socie-
dade, promovem sempre os valores da 
justiça e da solidariedade.
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VOLUNTARIADO INTERNACIONAL 

A Solsef promove ainda ações de Voluntariado Internacional, 
de curta e de longa duração, onde se procura privilegiar o 
intercâmbio e a vivência de uma experiência de cooperação 
em países em desenvolvimento, em particular nos PALOP. 

Descrito com mais detalhe no Plano Institucional para 
a Gestão do Voluntariado, no âmbito dos seus projetos de 
voluntariado a Solsef tem a responsabilidade de acompa-
nhar e formar todos os voluntários que integram os projetos 
da Solsef, tendo com todo os voluntários uma relação contra-
tual na qual:

*	A Solsef garante que o trabalho do voluntário é acordado 
com o próprio, de acordo com as suas motivações;

*	A Solsef disponibiliza formação inicial e contínua aos 
voluntários; 

*	A Solsef apoia os voluntários na sua atividade e procura 
criar um ambiente com condições de segurança;

*	O voluntário compromete-se a respeitar o Código de 
Conduta Institucional da Solsef;

*	O voluntário deverá demonstrar capacidade para traba-
lhar em equipa, apresentando um sentido de responsabi-
lidade no cumprimento dos objetivos do projeto.
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6. A GESTÃO DO 
CÓDIGO DE CONDUTA 
INSTITUCIONAL 

O presente Código de Conduta Insti-
tucional entrará em vigor após a sua 
aprovação pela Direção Social da Solsef, 
devendo ser publicado no site oficial da 
instituição. Uma vez aprovado e publi-
cado no site da instituição, será de apli-
cação imediata. Cabe à Solsef garantir 
a difusão deste documento pelos seus 
Voluntários e Sócios, bem como moni-
torizar o seu cumprimento. 

O Código de Conduta Institucional 
deverá ser revisto e atualizado perio-
dicamente sendo que, para tal, serão 
tidas em consideração as sugestões e 
propostas dos colaboradores, sócios 
e voluntários da Solsef, bem como os 
compromissos assumidos pela Solsef 
em termos de ética.

A Direção Social será responsável pela 
monitorização da aplicação do docu-
mento, estando empenhada em garan-
tir a eficácia do modelo de ética definido 
e em atualizar o seu conteúdo com a 
frequência necessária para garantir que 
cumpre as questões de ética e confor-
midade mais importantes para a Solsef.
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